
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.870 - SP (2015/0128530-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO 
  LAIS SANTOS COELHO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIA RADOLL PINTO - ESPÓLIO
REPR. POR : JEFFERSON RADOLL MOREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LILIANE DA SILVA TAVARES 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DECLARATÓRIA 
JULGADA IMPROCEDENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 475-N DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO EVIDENCIADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS.
1. Trata-se de ação declaratória em que se buscou a nulidade de débito proveniente 
de recuperação de consumo de tarifa de energia elétrica, a qual foi julgada 
improcedente, sendo o autor condenado ao pagamento das verbas de sucumbência. 
2. Assim, somente caberia o pedido de execução em relação às referidas verbas de 
sucumbência e nada mais. Com efeito, não houve o reconhecimento de existência de 
obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia, conforme preceitua o 
art. 475-N do CPC.
3. Não há como conhecer do dissídio jurisprudencial invocado, uma vez que não há 
similitude fática entre os arestos confrontados, descumprindo, portanto, os termos dos 
arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC. De fato, a parte litigante 
não demonstrou que o aresto recorrido e os paradigmas possuem as mesmas 
molduras fáticas, a ponto de reclamarem a mesma solução jurídica, sendo, assim, 
inadmissível a insurgência quanto à alínea "c". 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO 
  LAIS SANTOS COELHO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIA RADOLL PINTO - ESPÓLIO
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Bandeirante Energia S/A em face de decisão assim 

ementada (e-STJ fl. 416):

PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DECLARATÓRIA 
JULGADA IMPROCEDENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 475-N DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO EVIDENCIADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS.

A parte agravante alega, em síntese, que na espécie, trata-se de sentença que 

reconheceu a obrigação de pagar, a qual foi reconhecida diante da improcedência da declaração 

de inexigibilidade do débito. Logo, cabível a execução do julgado na forma do art. 475-N, I, do 

CPC.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DECLARATÓRIA 
JULGADA IMPROCEDENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 475-N DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO EVIDENCIADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS.
1. Trata-se de ação declaratória em que se buscou a nulidade de débito proveniente 
de recuperação de consumo de tarifa de energia elétrica, a qual foi julgada 
improcedente, sendo o autor condenado ao pagamento das verbas de sucumbência. 
2. Assim, somente caberia o pedido de execução em relação às referidas verbas de 
sucumbência e nada mais. Com efeito, não houve o reconhecimento de existência de 
obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia, conforme preceitua o 
art. 475-N do CPC.
3. Não há como conhecer do dissídio jurisprudencial invocado, uma vez que não há 
similitude fática entre os arestos confrontados, descumprindo, portanto, os termos dos 
arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC. De fato, a parte litigante 
não demonstrou que o aresto recorrido e os paradigmas possuem as mesmas 
molduras fáticas, a ponto de reclamarem a mesma solução jurídica, sendo, assim, 
inadmissível a insurgência quanto à alínea "c". 
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  A 

insurgência não merece prosperar.

Verifica-se que as razões apostas no presente regimental não são capazes de infirmar 

as conclusões obtidas pela decisão agravada, a qual bem aplicou o direito à espécie.

Assim, não há motivo para alterar o julgado, o qual o mantenho na íntegra, in verbis 

(e-STJ fls. 416/417):

Consoante exposto no acórdão recorrido, trata-se de ação declaratória em 
que se buscou a nulidade de débito proveniente de recuperação de consumo de 
tarifa de energia elétrica, a qual foi julgada improcedente, sendo o autor 
condenado ao pagamento das verbas de sucumbência. 

Assim, somente caberia o pedido de execução em relação às referidas 
verbas de sucumbência e nada mais. Com efeito, não houve o reconhecimento de 
existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia, 
conforme preceitua o art. 475-N do CPC.

De outro lado, não há como conhecer do dissídio jurisprudencial invocado, 
uma vez que não há similitude fática entre os arestos confrontados, 
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descumprindo, portanto, os termos dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, 
parágrafo único, do CPC. 

De fato, a parte litigante não demonstrou que o aresto recorrido e os 
paradigmas possuem as mesmas molduras fáticas, a ponto de reclamarem a 
mesma solução jurídica, sendo, assim, inadmissível a insurgência quanto à alínea 
"c". 

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0128530-3 AREsp 720.870 / SP

Números Origem:  00240851420108260224  20414633420138260000

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO

LAIS SANTOS COELHO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIA RADOLL PINTO - ESPÓLIO
REPR. POR : JEFFERSON RADOLL MOREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LILIANE DA SILVA TAVARES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO

LAIS SANTOS COELHO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIA RADOLL PINTO - ESPÓLIO
REPR. POR : JEFFERSON RADOLL MOREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LILIANE DA SILVA TAVARES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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